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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

1º TERMO ADITIVO

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 13/2024, DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE APOIO
ADMINISTRATIVO NAS ÁREAS DE ALMOXARIFADO, PATRIMÔNIO
E MOVIMENTAÇÃO DE BENS (CARREGADORES), COM DEDICAÇÃO
EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, A SEREM EXECUTADOS POR MEIO
DE POSTOS DE TRABALHO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO,
POR INTERMÉDIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, E A
EMPRESA G&E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA. (Pregão Eletrônico
n. 116/2023 - Processo Administrativo Eletrônico n. 008020/2023)

 

A UNIÃO, por intermédio do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, com sede na Praça dos
Três Poderes, em Brasília - Distrito Federal, CNPJ 00.531.640/0001-28, neste ato representado pelo seu
Diretor-Geral, Senhor Eduardo Silva Toledo, no uso das atribuições que lhe confere o Regulamento da
Secretaria do Supremo Tribunal Federal, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa G&E
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA, com sede no Setor SAAN Quadra 02, Lotes 1130 e 1140, Zona
Industrial, CEP nº 70.632-220 - Brasília/DF, CNPJ 08.744.139/0001-51, telefones (61) 3447-2837 (61)
99989-4166, e-mail comercial@geservicos.com, neste ato representada por seu representante, Senhor
Guilherme Leite Castello Branco, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Termo
Aditivo, com fundamento na Lei n. 14.133/2021, com suas alterações, observando-se o contido no Processo
Administrativo Eletrônico n. 008020/2023 e mediante as cláusulas a seguir enumeradas.

 

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA – Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a partir da data da
assinatura:

a) alterar as alíneas "a" e "b" do parágrafo quarto da cláusula dez do Contrato;

b) corrigir a tabela de contingenciamento de encargos trabalhistas da cláusula dezenove do
contrato;

c) incluir item 18, na tabela 2, da alínea b.1, da cláusula doze do Contrato; e

d) repactuar os valores do Contrato conforme Convenção Coletiva de Trabalho SEAC/DF x
SINDISERVIÇOS/DF 2024/2024, com efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2024, abrangendo:

d.1) o reajuste do item salário em 7,50 % (sete vírgula cinquenta por cento) para os postos
de trabalho de almoxarife e carregamento de bens móveis e em 5% (cinco por cento) para o posto de
trabalho de Encarregado Geral;

d.2) a majoração do valor unitário do Auxílio-Alimentação para R$ 42,20 (quarenta e dois
reais e vinte centavos);

d.3) a majoração do ressarcimento do Auxílio Saúde para o valor de R$ 187,18 (cento e
oitenta e sete reais e dezoito centavos);
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d.4) a majoração do ressarcimento da assistência odontológica para o valor de R$ 12,81
(doze reais e oitenta e um centavos); e

d.5) a majoração do ressarcimento do Seguro de vida para o valor de R$ 3,30 (três reais e
trinta centavos).

 

DAS ALTERAÇÕES

CLÁUSULA SEGUNDA – As alíneas "a" e "b" do parágrafo quarto da cláusula dez do Contrato
passam a viger com a seguinte redação:

 
"CLÁUSULA DEZ  – O pagamento será efetuado mensalmente mediante crédito em conta corrente da
CONTRATADA, por ordem bancária, em até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nota fiscal/fatura,
que deverá estar acompanhada dos seguintes documentos:
[...]
Parágrafo quarto - Para fins de acompanhamento e auditoria dos gestores, os Relatórios Mensais de
Acompanhamento Trabalhista e Previdenciário deverão estar acompanhados, obrigatoriamente, dos
seguintes documentos:
[...] a) Relatório Mensal de Acompanhamento Trabalhista:
[...] a.2) Folha de Pagamento referente ao mês da prestação dos serviços.
[...]
b) Relatório Mensal de Acompanhamento Previdenciário:
b.1) Guia do FGTS Digital, o comprovante de pagamento e os relatórios emitidos pelo sistema, específicos
do Contrato, referentes ao mês anterior à prestação dos serviços; e
b.2) DARF-INSS acompanhado da DCTFWeb, o comprovante de recolhimento, no caso de compensação
parcial e os relatórios emitidos pelo sistema, específicos do Contrato, referentes ao mês anterior à prestação
dos serviços."
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – A tabela de contingenciamento de encargos trabalhistas da cláusula
dezenove do contrato passa a viger com a seguinte redação:

 
CLÁUSULA DEZENOVE – Os encargos sociais trabalhistas serão contingenciados pelos percentuais
abaixo, incidentes sobre a remuneração mensal dos empregados alocados nos postos de trabalho.

PERCENTUAIS PARA CONTIGENCIAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS

ITEM 1° Ano A partir do 2° Ano

         
Grupo "A" 35,82% 35,82%

TÍTULO %  

13º SALÁRIO
8,33% 9,09%

FÉRIAS 8,33% 9,09%

Subtotal 16,66% 18,18%
INCIDÊNCIA GRUPO "A" (*) 5,97% 6,51%

ABONO DE FÉRIAS 2,78% 3,03%

FGTS RECISÕES SEM JUSTA CAUSA 2,88% 2,88%
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A CONTINGENCIAR 28,29% 30,60%

 

CLÁUSULA QUARTA – Incluir o item 18 na tabela 2 da alínea b.1 da cláusula doze do
Contrato com a seguinte redação:

 
" CLÁUSULA DOZE – A CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal,
assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:
[...]
b.1) conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, a seguir:

    Tabela 2 - Descrição da Infração e respectivo grau de correspondência

Para os itens a seguir, deixar de:

    18
Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e
seus anexos não previstos nesta tabela de

multas.

Por item e por
ocorrência 3

 

DO VALOR

CLÁUSULA QUINTA – Os valores estimados do Contrato passam a ser mensal de R$
165.452,26 (cento e sessenta e cinco mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais e vinte e seis centavos) e anual de
R$ 1.985.427,09 (um milhão, novecentos e oitenta e cinco mil, quatrocentos e vinte e sete reais e nove centavos),
com efeitos financeiros a partir de 1º de fevereiro de 2024, na forma dos Anexos I, I-A, I-B e I-C deste
aditivo.

 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

CLÁUSULA SEXTA – A despesa decorrente deste aditivo correrá à conta do Orçamento Geral
da União de 2024 consignado ao CONTRATANTE, no Programa de Trabalho 02.061.0565.6359.5664,
natureza da Despesa 33.90.37 – Locação de Mão de obra.

Parágrafo único – Para o exercício futuro, o STF emitirá nota de empenho, indicando a dotação
orçamentária à conta da qual correrão as despesas, independentemente de celebração de termo aditivo.

 

DA GARANTIA

CLÁUSULA SÉTIMA – Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar, no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da assinatura do presente instrumento, garantia complementar ou nova garantia
totalizando o valor de R$ 99.271,35 (noventa e nove mil, duzentos e setenta e um reais e trinta e cinco centavos),
em uma das modalidades previstas no parágrafo 1º do art. 56 da Lei 8.666/93, correspondente a 5% do valor
total do Contrato, tendo como beneficiário o CONTRATANTE, ressalvada as demais condições estabelecidas
na cláusula nona do Contrato.

Parágrafo único – A garantia prestada deverá cobrir o período até 31 de julho de 2025,
conforme estabelecido no §6º da cláusula nona do Contrato.
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DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA OITAVA – Este Termo Aditivo terá vigência a partir da assinatura.

 

DA PUBLICIDADE

CLÁUSULA NONA –  O extrato do presente Termo Aditivo será publicado em sítio oficial,
conforme dispõe o art. 91 da Lei n. 14.133/2021.

 

DA RATIFICAÇÃO

CLÁUSULA DEZ – Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato e Termos
Aditivos, no que não colidam com as presentes disposições.

 

Brasília-DF

 

ANEXO

Documento SEI 2546220

 

Documento assinado eletronicamente por Luciano Quadrado De Moraes , ASSESSOR-CHEFE,
em 09/05/2024, às 11:45, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sistemas.stf.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2546218 e o
código CRC F8C1391A.
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